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APRESENTAÇÃO
Caro (a) leitor (a), apresento-lhes com satisfação o livro intitulado “Sustentabilidade: 

a Superação de Desafios para a Manutenção do Sistema” e seus 22 capítulos que 
abordam pesquisas inovadoras em diversos campos do conhecimento, contribuindo 
significativamente para transpor barreiras sociais, industriais e econômicas. Com reflexões 
críticas e inovações tecnológicas é possível repensar maneiras ecológicas para os resíduos 
emitidos ao meio ambiente, incorporando ao sistema à consciência ambiental.  

De início, oportuniza-se conhecer o diálogo entre o pensamento Marxista e a 
economia ecológica, passando a vez ao exame apreciativo do documentário de Fritjof 
Capra com a globalização e sustentabilidade em tempos de pandemia. Continuamente, a 
responsabilidade civil é debatida com base na obra de Hans Jonas, que trata da omissão 
do Estado, ética e políticas ambientais.

A cultura e territorialidade são fundamentais para construção de valor social, sobre 
isto é divulgada a trajetória histórica da patrimonialização. O conhecimento biocultural dá 
prosseguimento aos resgastes históricos ao citar a produção da “Broa de Planta”, além 
disso, um estudo etnográfico discute a importância do saber fazer do queijo Kochkäse, 
após proibição comercial legal.

Desafios e falhas são evidenciados sobre os Sistemas de Licenciamentos Ambientais 
Estaduais, indicando a necessidade de reajustes. Desafios também podem favorecer à 
conscientização ambiental, especialmente quando trabalham a temática do lixo de maneira 
virtual. 

As incubadoras universitárias ganham notoriedade social ao tornarem-se agentes 
de desenvolvimento local. Por sua vez, o desenvolvimento das políticas de Assistência 
Técnica e Extensão Rural no Brasil são relacionadas à agroecologia. Em outra 
vertente, consumidores de produtos orgânicos têm o perfil caracterizado em pesquisa 
socioeconômica. Os feirantes de produtos hortigrutigranjeiros e de grãos são alvo de 
levantamento de informações acerca das condições de produção e comercialização em 
região fronteiriça. Empresários de transportadoras municipais são indagados quanto suas 
percepções ambientais considerando o Ciclo de Vida dos produtos.

Exemplos de políticas públicas de sucesso inspiram e incentivam a mobilidade 
urbana com ciclovias, como o caso do PLANYC em Nova Iorque. A satisfação e o bem-
estar são essenciais para efetivar a compra de produtos, para isto, analisa-se o impacto da 
emoção surpresa na recompra de artigos de moda sustentável. 

As indústrias alcoolquímicas inovam ao utilizar tecnologias híbridas nafta/etanol em 
matérias-primas de grau químico, logo, são disponibilizados dois estudos de casos para 
testar as vantagens. Resíduos de soldagem industrial contaminantes são preocupantes 
e causam perdas financeiras, um estudo trata da sustentabilidade ao aplicar o processo 
FCAW. A simulação computacional é utilizada para observar o comportamento de estrutura 



geodésica com bambus e cabos. O reúso de águas é tema de estudo ao identificar 
tecnologias diferenciadas atuantes em indústrias.

Para terminar, tem-se a proposta de reúso de rejeitos urbanos para geração de 
energias por meio de processo de biodigestão aeróbia. A energia eólica possui boa matriz 
energética brasileira, por conseguinte, analisa-se as perspectivas da fonte energética a 
partir do acordo em Paris na COP 21. As células solares sensibilizadas por corantes naturais 
são essenciais para dispositivos solares, logo é difundida uma avaliação metodológica da 
extração de corantes oriundos de ameixa roxa e repolho roxo.

Desejo-lhes excelentes reflexões e estudos!

Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: O presente artigo objetiva realizar um 
estudo sobre a influência da obra “O princípio 
responsabilidade: Ensaio de uma ética para a 
civilização tecnológica”, desenvolvida por Hans 
Jonas, no âmbito da responsabilidade civil 
ambiental do Estado, especificamente sob o 
enfoque dos danos ambientais decorrentes da 
conduta omissiva do ente público quanto à sua 
função garantidora.
PALAVRAS-CHAVE: Responsabilidade 
Ambiental. Omissão. Hans Jonas. 

ABSTRACT: This article aims to circumscribe 
and investigate the influence of Hans Jonas´s 
work “The imperative of Responsibility: In Search 
of an Ethics for the Technological Age”, in what 
concerns the State´s environmental responsibility, 
mainly related to environmental damages due 
to the omissive conducts of the public entity 
regarding its guarantee function.
PALAVRAS-CHAVE: Environmental 
Responsability. Omission. Hans Jonas. 

1 | 	INTRODUÇÃO 
Hans Jonas, filósofo contemporâneo 

nascido na Alemanha em 1903, deixou um 

legado de suma importância ao propor, em um 
contexto de desenvolvimento das tecnologias e 
de exploração da natureza por meio da técnica, 
nova perspectiva ética às ações humanas – a 
qual reside na ideia de que o propósito da 
responsabilidade social transcende o tempo 
passado e o tempo presente, atentando-se 
também ao futuro das próximas gerações.

Em um quadro de crise ética e ambiental, 
Jonas publica no ano de 1979 o livro que trata do 
princípio responsabilidade, acenando para uma 
necessidade de consciência humana acerca 
da efemeridade da natureza frente aos efeitos 
do poder tecnológico. Desenvolve, ainda, uma 
compreensão de sustentabilidade ambiental 
atrelada ao dever social de conservação do meio 
ambiente como forma de garantir a condição 
existencial do homem na Terra.

É nesse mesmo momento que começa 
a se verificar no Brasil uma maior preocupação 
em termos de direito ambiental. Ainda que a 
existência de leis específicas como o Código 
Florestal, o Código das Águas e o Código da 
Caça datem da primeira metade do século XX, 
o meio ambiente somente passa a receber 
especial valoração com a Política Nacional do 
Meio Ambiente de 1981, sendo incorporado ao 
rol de direitos fundamentais com a promulgação 
da Constituição Federal de 1988. Determina o 
art. 225 da Constituição que todos os indivíduos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, cabendo não apenas à 
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coletividade zelar pela sua manutenção, mas também ao Poder Público, de forma que 
aqueles que colocarem a sua preservação em risco estarão sujeitos à responsabilização 
independentemente de culpa - por se tratar de uma atividade que pode gerar risco para a 
saúde e para o bem futuro da comunidade. 

O presente trabalho busca, então, estabelecer uma relação entre o conceito de 
responsabilidade desenvolvido por Hans Jonas em sua obra “O Princípio responsabilidade: 
Ensaio de Uma Ética Para a Civilização Tecnológica”1 e a tese que envolve a 
responsabilidade civil objetiva do Estado em razão da sua omissão ou ineficiência quanto 
ao dever fiscalizatório ambiental que lhe foi atribuído pela Constituição Federal e pelas Leis 
Infraconstitucionais.

2 | 	DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO E A RESPONSABILIDADE DO ENTE 
PÚBLICO EM RAZÃO DA OMISSÃO

Incialmente, cumpre referir, de maneira suscinta, que a tutela envolvendo o meio 
ambiente nem sempre se fez presente no ordenamento jurídico brasileiro, sendo fruto de 
um processo histórico, cultural e social. Nesse sentido, tendo em vista que “a tecnologia 
moderna se converteu em ameaça, ou esta se associou àquela de forma indissolúvel”2, 
passa a se verificar uma intensa transformação no sistema jurídico brasileiro quanto à 
“representação que temos (o homem) de nós mesmos como fator causal no complexo 
sistema das coisas”, exsurgindo-se um novo ideal de responsabilidade da sociedade com 
relação ao meio ambiente, sempre visando a manutenção da integridade e da essência da 
humanidade. 

O direito ambiental encontra-se, portanto, na repartição dos denominados “direitos 
de terceira geração”3, consubstanciados no princípio de fraternidade, uma vez que visam 
proteger interesses de titularidade difusa e são pautados em uma ideia de preocupação 
para com as presentes e futuras gerações. Ademais, cumpre salientar que esses direitos 
se originam da revolução tecnocientífica, em razão do “impacto tecnológico, estado 
crônico de beligerância, processo de descolonização do segundo pós-guerra”4. Além do 
direito ambiental, também se entende como direitos de terceira geração o direito à paz, à 
autodeterminação dos povos, ao desenvolvimento e ao progresso.

Especificamente quanto ao direito ambiental, este passa a ser desenvolvido em 
razão da afirmação da cultura antropocêntrica e do racionalismo científico, exsurgindo 

1 *Graduanda em Direito pela PUCR. E-mail: luizatrindade_@hotmail.com
 JONAS, Hans. O Princípio Responsabilidade: ensaio de uma ética para a civilização tecnológica. Rio de Janeiro: Con-
traponto EDPUC-RJ, 2006.
2  JONAS, 2006, p. 21.
3  Utiliza-se esta expressão para denominar os direitos surgidos em razão de reinvindicações sociais, tais quais o direito 
ao desenvolvimento, ao meio ambiente, à paz e à autodeterminação dos povos. Nesse sentido, Ingo Sarlet 
4  SARLET, Ingo Wolfgang. A Eficácia dos Direitos Fundamentais. 8ª Edição, Porto Alegre: Livraria do
Advogado Ed., 2007, pp. 58
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um princípio de “dever (do homem) para com o homem”5 como uma forma de garantir e 
preservar uma vida digna para toda a sociedade.

Em âmbito internacional, tem-se a década de 1970 como a mais relevante no que 
tange à solidificação do direito ambiental, com a ocorrência, no ano de 1972, da Conferência 
sobre o Meio Ambiente, patrocinada pela ONU em Estocolmo.

Contudo, no que tange ao direito ambiental em âmbito nacional, tem-se a década de 
80 como marco para a consolidação e evolução desta tutela jurídica. Em 1980 é promulgada 
a Lei nº 6.803, que determinou premissas básicas para o zoneamento industrial nas áreas 
de poluição; em 1981 é promulgada a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente; em 1983 
é criado o CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente; e, por fim, em 1988, tem-
se promulgada a Constituição Cidadã, que traz, pela primeira vez, comandos específicos 
envolvendo a matéria ambiental, tendo em vista que até então a tutela envolvendo o meio 
ambiente não detinha tratamento constitucional direto.

Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 traz, em seu art. 170, os princípios 
gerais da atividade econômica, regida pela livre iniciativa. Cumpre, então, acenar para o 
seu inciso VI, que pontua que o meio ambiente deverá ser sempre respeitado e levado 
em consideração quando do exercício da atividade econômica, de forma a citá-lo como 
um dos princípios basilares de todo o sistema econômico e criando, portanto, uma ordem 
econômica sustentável. 

A Constituição Federal de 1988 traz, ainda, e pela primeira vez, uma norma 
envolvendo e tutelando o direito ao meio ambiente, que passa a ser valorado como um 
direito subjetivo público de todos, nos termos do art. 225 da CF. Veja-se, ainda, que o 
legislador considera o bem ambiental como um objeto indispensável à sadia qualidade 
de vida, bem como de uso comum do povo. Por fim, o artigo em questão também atribui 
ao Estado e à sociedade o dever de tutela ecológica, marcando a transição de um Estado 
meramente Social de Direito para um Estado Socioambiental de Direito. 

Cita-se, então, a base legal que ancora o tema do presente trabalho quanto à 
responsabilidade do Estado no que tange aos assuntos ambientais:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

Ademais, soma-se à disposição constitucional supracitada o teor do art. 14, § 1º da 
Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, no que tange ao 
regime da responsabilidade objetiva para reparação e indenização dos danos causados ao 
meio ambiente e a terceiros afetados:

Art 14. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, 
estadual e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à 

5 JONAS, 2006, p. 259.
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preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela 
degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores:

§ 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o 
poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar 
ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por 
sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade 
para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados 
ao meio ambiente.

Os artigos em questão, conforme visto, dão conta de um direito ambiental 
sistematizador, evitando que se faça uma interpretação, por exemplo, dos já referidos 
Código Florestal, Código da Água e Código da Caça, de forma isolada, consubstanciando 
a necessidade de se atentar para a prevenção, informação, atuação e reparação da forma 
mais abrangente e sistemática possível, tendo em vista se tratar de uma matéria que é de 
intrínseca importância para o destino do homem.

Soma-se à interpretação dos artigos em questão os princípios basilares que ventilam 
o direito ambiental, quais sejam: o princípio do direito ao meio ambiente equilibrado, o 
princípio à sadia qualidade de vida, o princípio da solidariedade intergeracional, o princípio 
da precaução e o princípio poluidor-pagador.

São estes princípios que compõem o quadro normativo do art. 225 da Constituição 
Federal e da Política Nacional do Meio Ambiente, e que dialogam de maneira intrínseca 
com a obra de Hans Jonas. Nesse sentido, adentraremos de maneira suscinta em cada um 
destes para que possamos estabelecer uma linha de influência com relação ao princípio 
responsabilidade, ainda que a sua própria denominação seja autoexplicativa.

O princípio do direito ao meio ambiente equilibrado fundamenta-se na premissa de 
que este é ponto imprescindível para a manutenção do ser humano, sendo decorrência do 
direito à vida. Diz-se, também, que a premissa em questão foi marco para o desenvolvimento 
de um constitucionalismo ecológico, fundamentado na ideia de que todos os seres da 
natureza, inclusive a Terra, são sujeitos de direito. Ainda, o princípio à sadia qualidade de 
vida está intimamente ligado com a premissa estabelecida no princípio do meio ambiente 
equilibrado, acrescido de um aspecto referente à dignidade da pessoa humana. 

O princípio da solidariedade intergeracional transmite a necessidade de as 
presentes gerações promoverem atuações de forma sustentável com o fim de garantir 
que as próximas gerações detenham também uma sadia qualidade de vida e um meio 
ambiente equilibrado. O princípio em questão ampara-se na necessidade de olharmos o 
direito como uma forma de garantir a sobrevivência dos indivíduos no futuro. Frisa-se, 
ainda, que o próprio artigo 225 confere às futuras gerações a titularidade ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. 

O princípio poluidor-pagador diz respeito à responsabilização integral ou residual 
do agente poluidor, que é aquele que tem o poder de sobre as condições que levam à 
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ocorrência da poluição, podendo, dessa forma, preveni-las ou adotar medidas com o fim 
de evitar que ocorram. Ademais, ao trazer um dos fundamentos da responsabilidade civil 
para o âmbito ambiental, cumpre acenar para o caráter preventivo do instituto ao passo que 
busca garantir o acesso aos recursos naturais das futuras e presentes gerações.

Assim, em razão da diferença e indispensabilidade do meio ambiental para a 
manutenção da sociedade, o legislador constituinte destinou relevante proteção à sua 
manutenção, atribuindo não apenas à sociedade, mas também ao poder público o dever de 
defendê-lo e preservá-lo não apenas para as gerações presentes e futuras.

A ideia da responsabilidade do ente público ampara-se, portanto, em todos estes 
princípios supracitados, traduzindo-se na ideia de que a responsabilidade do Estado não 
decorre tão somente de ações diretas em que ele é o agente ativo da poluição, mas também 
quando se omite do seu dever constitucional de proteger e assegurar a permanência do 
meio ambiente.

Assim sendo, conclui-se que a responsabilidade civil do Estado por omissão decorre 
de uma abstenção do ente público com relação a um dever que lhe foi atribuído. Portanto, 
para que haja a responsabilidade por omissão, deve restar configurado a responsabilidade 
do Estado de agir para evitar a ocorrência de danos ambientais, não havendo de se 
considerar a sua responsabilização.

Em razão do que dispõe o artigo 225, o Poder Público detém indubitável poder-
dever de garantir a manutenção do equilíbrio ambiental, de forma que quando mantém-se 
inerte em alguma situação de fiscalização ou vistoria ambiental que decorre naturalmente 
do seu dever de garantidor, e que ensejou, de alguma forma, a ocorrência de um dano ao 
ambiente, poderá também ser responsabilizado. 

Quanto ao tipo de responsabilização do ente público por omissão, o STJ já entendeu 
que é objetiva, nos autos do REsp 604.725/PR6:

Assim, independentemente da existência de culpa, o poluidor, ainda que 
indireto (Estado-recorrente) (art. 3º da Lei nº 6.938/81), é obrigado a indenizar 
e reparar o dano causado ao meio ambiente (responsabilidade objetiva).

Nesse sentido, a responsabilização objetiva se dá em razão de um dever especial 
de agir atribuído ao Estado, e que detém fundamento no artigo 225 da Constituição Federal, 
sendo, conforme entendimento exarado pelo STJ, objetivo.

3 | 	O PRINCÍPIO RESPONSABILIDADE
O princípio responsabilidade desenvolvido por Hans Jonas, conforme já mencionado 

no presente artigo, detém intrínseca relação com as disposições constitucionais e com os 
artigos que ventilam o Direito Ambiental. Assim, teceremos algumas considerações acerca 

6 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA STJ – RECURSO ESPECIAL : REsp 604725 PR. Segunda Cãmara; Rel. Min. 
Castro Meira, 21/06/2005.
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do princípio em questão.
Inicialmente em sua obra, Hans Jonas acena para uma mudança paradigmática 

quanto à forma que a sociedade e o próprio direito passam a enxergar as suas atribuições 
frente ao desenvolvimento externo. A mudança em questão se socorre da emergência da 
tecnologia, sendo que cumpre trazer uma análise deste avanço tecnológico ocorrido nas 
últimas décadas em consonância com o phármakon platônico: 

O phármakon na Antiguidade Grega “pode ser descrito como sendo, ao mesmo 
tempo, logos (razão, força) e “filtro de esquecimento (cegueira, fraqueza da vontade); 
“remédio” e “droga”; “contra-veneno” e “veneno”, “medicina”, “possibilidade da salvação”, 
de “imortalidade da alma”, assim como doença e de morte da alma”7. Nesse sentido, ao 
passo que o desenvolvimento da tecnologia poderia ensejar novas formas de garantir o 
equilíbrio e o funcionalismo do meio ambiente, dependendo da forma em que é utilizado, 
poderia fomentar ainda mais a sua degradação. 

Nesse sentido, é em razão da enorme potencialidade da tecnologia e da técnica 
moderna que o direito passa a considerar mais o seu papel de garantidor da natureza, 
que, por sua vez, passa a ostentar natureza vulnerável frente a estes grandes avanços. 
Situações que jamais estiveram presentes no ordenamento jurídico passam a se fazer 
necessárias, buscando efetivar a premissa do “Aja de modo a que os efeitos da tua ação 
sejam compatíveis com a permanência de uma autêntica vida humana sobre a Terra”8.

Passa-se, ainda, a entender que de nada adianta um desenvolvimento econômico 
acelerado e próspero sem levar em consideração a sua repercussão em termos práticos: 
“O sacrifício do futuro em prol do presente não é logicamente mais refutável do que o 
sacrifício do presente a favor do futuro.”9 

Ademais, acena também para o fato de que não cabe a nós, como meros utilizadores 
da natureza, ponderar o uso das tecnologias a ponto de torná-la inócua e inviabilizar e 
arriscar a vida humana futura. Refere, então, esse dever-ser das presentes gerações com 
relação ao desenvolvimento digno das futuras gerações como um dos deveres éticos 
absolutos do princípio responsabilidade.

Dessa forma, passa então a emergir nos ordenamentos jurídicos, executivos e 
legais uma maior preocupação para com a permanência e desenvolvimento da sociedade, 
que estão atrelados à manutenção de um meio ambiente equilibrado. A ética passa a 
compor também uma preocupação intergeracional e voltada para o futuro. Dessa forma, a 
própria responsabilização civil passa a ganhar forma no âmbito ambiental, contudo, muito 
maior do que atribuir uma responsabilidade tão apenas em razão de um nexo causal, a 
responsabilidade ambiental detém fundamento de ser em razão do reconhecimento do bem 
intrínseco do objeto tutelado. 
7 BENTO, Victor Eduardo Silva. Para uma semiologia psicanalítica da paixão na antiguidade grega e seus sentidos 
adictivo e tóxico. São Paulo: Psicologia USO, 2008, p. 151.
8 JONAS, 2006, p. 47.

9 JONAS, 2006, p. 47.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE A INFLUÊNCIA DE HANS JONAS NO 
TEXTO CONSTITUCIONAL 

No que tange à parte inicial da redação do art. 225, no sentido de que todos têm 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, Jonas já ressaltava para o dever 
absoluto dos indivíduos de agir em consonância com a preservação da vida, tendo em vista 
ser o meio ambiente fator de extrema relevância para o destino do homem. 

Quanto à abrangência da responsabilidade ambiental, o diploma constitucional 
a atribui não apenas à sociedade, mas também ao Poder Público. Veja-se que Jonas 
aponta em seu trecho para a necessidade de um tratamento diferenciado para o meio 
ambiente, tendo em vista ainda que as correções a serem realizadas mostram-se cada 
vez mais difíceis: “a constatação de que a aceleração do desenvolvimento alimentado 
tecnologicamente nos reduz o tempo para autocorreção conduz a outra constatação: no 
tempo de que ainda dispomos, as correções tornam-se cada vez mais difíceis”10 

Ademais, aponta-se para uma necessidade de responsabilização objetiva que é 
inclusive reconhecida pelo STJ, conforme visto. Nesse sentido, Jonas traz uma ideia de que 
a responsabilização decorrente de um dano ambiental deve receber especial valoração, 
bastando que incorra pela violação, independentemente se decorram da ausência de 
qualquer previsibilidade ou de intenção:

O poder causal é condição da responsabilidade. O agente deve responder 
por seus atos: ele é o responsável por suas consequências e responderá por 
elas, se for o caso. Em primeira instância, isso deve ser compreendido do 
ponto de vista legal, não moral. Os danos causados devem ser reparados, 
ainda que a causa não tenha sido um ato mau e suas consequências não 
tenham sido nem previstas, nem desejadas. Basta que eu tenha sido a causa 
ativa.11

No que tange à reserva do direito ao meio ambiente equilibrado também para as 
futuras gerações, Jonas é categórico ao dispor que “nós não temos o direito de escolher 
a não existência de futuras gerações em função da existência atual, ou mesmo as colocar 
em risco.”12

Os diplomas que versam sobre o meio ambiente também sustentam a sua natureza 
imprescritível, irrenunciável e inalienável, eis que é direito fundamental da coletividade. 
Nesse sentido, “em assuntos de certa magnitude – aqueles com potencial apocalíptico -, 
deve-se dar mais peso ao prognóstico do desastre do que ao prognostico da felicidade.”13, 
o que é o caso do meio ambiente.

A reparação civil do dano ambiental assumiu enorme amplitude no Brasil, 
especialmente no que tange à responsabilidade do agente poluidor do meio ambiente, sob 

10 JONAS, 2006, p. 79
11 JONAS, 2006, p. 126
12 JONAS, 2006, p. 48.
13 JONAS, 2006, p. 83.
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quem passou a ser imputada uma responsabilidade objetiva. Conforme bem expresso por 
Jonas, “A violação da natureza e a civilização do homem caminham de mãos dadas.”14, 
razão pela qual a responsabilização mais incisiva, não apenas como forma de punir, mas 
também de prevenir a ocorrência de danos ao meio ambiente se mostra tão necessária. 

A ideia de responsabilidade do Estado em razão da omissão do seu dever de 
garantidor detém forte influência da obra de Jonas, ao passo em que este ressalta a 
necessidade de reparar qualquer tipo de dano causado ao meio ambiente, tenha ele se 
dado direta ou indiretamente. É nesse diapasão que se verifica a ausência de qualquer 
distinção pela Constituição Federal a título de responsabilização entre atos comissivos ou 
omissivos para a ocorrência do dano ambiental. 

Ademais, há de se pontuar que a responsabilidade do ente público em danos 
ambientais está pautada na objetividade, não havendo de se falar em qualquer excludente 
de força maior, caso fortuito ou responsabilidade de terceiro. A premissa em questão se 
explica pelo potencial destrutivo do uso desenfreado da técnica sobre o meio ambiente 
referido na visão de Jonas, que acena para o fato de que na sociedade pós-industrial 
lida-se constantemente com um risco ao ecossistema, inexistindo qualquer condição que 
justifique a excludente de responsabilidade. 

 Sem esgotar o assunto, há, por fim, clara influência das ideias do filósofo na própria 
redação do art. 225 da CF no que tange à responsabilidade do ente púbico e da sociedade 
com relação ao meio ambiente de “defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações”, em plena consonância com o ideal progressivo de Jonas de que na própria 
conduta humana torna-se um objeto de dever de “conservar este mundo físico de modo 
que as condições para uma tal presença permaneçam intactas”15, de forma a “assumir a 
responsabilidade pelo futuro do homem”16.
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